
Parecer nº     , de 2019.

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2019.


De autoria do Deputado Daniel José, o projeto de lei complementar em epígrafe altera a redação da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com substitutivo, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, todavia, somos instados a nos manifestar de forma contrária ao projeto e ao substitutivo da Comissão de Justiça.

Em que pese o intuito do legislador proponente, cujo interesse abrange a ampliação da qualificação de organizações sociais para as áreas da educação – e também à pesquisa, conforme o texto do substitutivo do parecer da CCJR – a realidade demonstra que tais entidades atuam como uma justificativa para a terceirização e precarização dos serviços prestados pelo Estado.

Desde sua introdução no sistema estadual paulista, a atuação de OS’s na área da saúde tem sido uma constante de problemas e reclamações de usuários, funcionários e mesmo do Poder Público, com a falta de qualidade, de transparência, de respeito aos direitos trabalhistas e da gestão de recursos públicos.

O proponente do projeto aponta para um dos poucos resultados positivos conhecidos – o Projeto Guri, na área da cultura. Porém, esta mesma iniciativa sofreu ameaças de encerramento no início deste ano de 2019, quando o Governador publicou cortes orçamentários em diversas áreas. Se fosse uma política pública promovida pelo Estado, ele não poderia tê-lo feito; como se trata de gestão via organização social, basta o anúncio de corte orçamentário para desmontar toda uma estrutura de trabalho.

E, com a extensão da atuação de OS’s à área da educação e pesquisa, essa ameaça se tornará real. Já não é de hoje que a educação pública enfrenta desmonte e redução de investimentos pelo Estado, com a precarização das carreiras do magistério e das classes de apoio escolar. 

Considerar a utilização de contratos de gestão de organizações sociais como alternativa para a o sistema público de ensino não é uma premissa correta. A propagada melhoria na infraestrutura e no salário dos professores, anunciada como justificativa para o modelo de terceirização, não se traduz em realidade. 

Essa medida apenas afasta aquele que deveria ser objeto de discussão entre os diversos setores da sociedade: a falta de investimentos públicos naquela que é uma das principais responsabilidades do Estado – a educação pública e de qualidade.

Para os professores, significa ficar submetido a regras da iniciativa privada – cuja ótica liberal busca o lucro da empresa em detrimento da qualidade do serviço prestado. E, sim, as organizações sociais no Brasil tem se mostrado perfeitas empresas, que recebem altos valores do Estado e prestam serviços de baixa qualidade – a exemplo das inúmeras denúncias na área da saúde, que cotidianamente chegam aos Parlamentares.

Em Estados nos quais a terceirização da educação tentou ser implementada, por meio das OS’s, verificou-se que o parceiro privado do contrato de gestão deixou de atender regras básicas do magistério, como a adoção do piso básico nacional. 

A expansão das organizações sociais será correlata ao processo de extinção dos concursos públicos na área de educação, o que resultará em prejuízos pedagógicos. Sabemos que o concurso público, que garante maior salário, estabilidade funcional, além de benefícios adicionais como licença para qualificação, é visto, por parte de alguns governantes como sinônimo de despesa desnecessária.

Sem falar que – novamente, considerando casos práticos verificados – os contratos poderiam criar aberrações educacionais, como o contrato de professores sem licenciatura, ou mesmo de estagiários, para exercício das atividades em sala de aula.

Por essas e outras tantas questões, que trazem à tona a responsabilidade do Estado com a educação, e são objeto principal da atuação desta Comissão Permanente, é que acreditamos que, ao passar tais responsabilidades a entidades terceiras, o Estado estará decretando o fim da escola pública, o que nos leva à conclusão de que esta medida é nefasta ao ensino público estadual e por isso deve ser rejeitada.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo contrário ao Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2019, bem como ao Substitutivo da Comissão de Justiça.


É o voto.

Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi

Relator.
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